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O empregado contratado 
para obra certa tem direito 
O aV1 O pr vio  83 ferias 
le ais, ae trabalha por mais 
de um ano. 

V.[ TO3 E M UTÁDUS êU toa autos em 4tW 3o par-

tes: como recorrente, a firma Alfredo O. Santiago & Cia. Ztda, 

e corno recorrido, Ant&nio Cavneiro Otoni: 

Antônio Carneiro Otoni pede aviso prévio, indenl 

sa o e friaa de Alfredo O. Sarálago & Cia. Ltda.  Esta alegou 

que o reclamante fôra contratado para obra corta, sendo dispen-

sado ao terminar a mesma.  Juntou o contrato escrito pelo qual 

ee vi que o ajuste foi paru o "conjunto residencial de Olaria 

do I nstituto-de Aposentadoria e Pensões dos Comurei rio&', po-

detido ser ieeoindido por qualquer das partes e em qualquer  épo-

ca, mediante aviso px' vip, mesio verbal, de ac rd0 00m o art. 

1.221, par grato Z, aR 2, do C6di o Civil. 

A 21 Junta de Conciliaç o e julgamento do Distri-

to Federal julgou procedente, em parte, a rolawaç o, mandando 

pagar metade diz Indenização (f13. 112/113). 

O Conselho r('3 &.Orial  do Trabalho da is Região, a-

preciando o foito, 'Já então em face do recurso ordinário que Lbe 

intarpos, dentro do prazo legal, a reclamada, manteve a decia o 

q$ ia,por ac rãao  de 20 do agosto de 1945, (fia. 20). 

Daí o recurso extraordinário de fia. 3O/ , in. 

terpoato pela firma Alfredo O. Santiago & aia. Ltda, com funda-. 

manto no art. 896, da Oonsolida o das Leia do Trabalho. 

o recorrido, apesar de notificado, no contestou 

o z,eouz'ao. 

Ouvida a Procuradoria da Juatiqa do Trabalho# o~ 

pinou asta# prelimi.narmente, pelo cabimento 4o recurso, e, quan 
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to ao mrito, polo seu provi!nonto, ptra rjt'ormar a decisão recor-

rida. 

Isto posto, e 

CO SIDEHANDO  U3 a Junta, ao prõ1 tar a sua dects o, 

orientou-se no sentido de, por eu1dado, reoonbeoer o motivo de r8r-

a maior em banefício de øinpre,ado que trabalhou mais de wn &no, mui-

to embora contratado, in.eiaimonto, para obia certa; 

co3rDRANDo, porem, que a lei e a Jurisprudência flo 

permitem que se  mande pagar inderi1zaç o por despedida injusta a um 

empregado que, embora tendo trabalhado mais àe um ano fôral efetiva-

monte, contratado para obra certa; 

GO SID}RANDQ, porém, que, mesmo nestes casos adquire 

o trabalhador direito a farias p018 que , ent o, a lei nenhuma rea-

tr1ç 0 faz neste sentido; 

CONSIDERANDO que tanb m o aviso prévio é devido, pois 

que, :uleni de tudo a sua oonoe53 0 é objeto do uma das ol uaulae  do 

ntrato escrito que esta nos autos; 

OO18IDE •4D6 o mais que dos autos conota; 

ACORDAM os membros do Conselho Nacional do 'pl'sba*ho, 

por unanimidade de votos,, tomar conhecimento do recurso e dar-lho 

provimento, em  parte,para assegurar ao recorrido to umentu direi-
o 

to ao aviso pr vio e à Indenização de frias no gozadas. Custas  - 

R.to dq Janeiro1 29 de março de 1946 

Ozeas Motta 

Ciente - 

João Duarte Filho 

Dorval Laoerda 

Presidente, no impediaent 
legal do efetivo. 

Relator 

Procurador 
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